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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE. IMPOSSIBILIDADE. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar a 

possibilidade de menção ao histórico infracional do acusado para afastar 

a incidência do redutor, sempre que evidenciada a gravidade dos atos 

pretéritos e a sua proximidade temporal com o delito em apuração.

2. No caso dos autos, além da afirmação de que o paciente explorava 

ponto de tráfico e de que foi apreendida razoável quantidade de drogas, 

foi apontado, com base em certidão dos autos, que o adolescente já foi 

condenado outras vezes por atos infracionais análogos ao mesmo crime 

(tráfico de drogas). E, pelo que se infere da certidão, o último ato 

infracional foi praticado menos de dois anos antes do crime ora 

imputado, a indicar certa proximidade temporal dos eventos.

3. Para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que o 

paciente não se dedicaria a atividades criminosas, seria necessário o 

revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado durante a 

instrução criminal, providência vedada na via estreita do habeas corpus.

4. Agravo não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE. IMPOSSIBILIDADE. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar a 

possibilidade de menção ao histórico infracional do acusado para afastar 

a incidência do redutor, sempre que evidenciada a gravidade dos atos 

pretéritos e a sua proximidade temporal com o delito em apuração.

2. No caso dos autos, além da afirmação de que o paciente explorava 

ponto de tráfico e de que foi apreendida razoável quantidade de drogas, 

foi apontado, com base em certidão dos autos, que o adolescente já foi 

condenado outras vezes por atos infracionais análogos ao mesmo crime 

(tráfico de drogas). E, pelo que se infere da certidão, o último ato 

infracional foi praticado menos de dois anos antes do crime ora 

imputado, a indicar certa proximidade temporal dos eventos.

3. Para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que o 

paciente não se dedicaria a atividades criminosas, seria necessário o 

revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado durante a 

instrução criminal, providência vedada na via estreita do habeas corpus.

4. Agravo não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

LUAN PEDRO DIAS ROSSNER interpõe agravo regimental contra 

decisão em que deneguei monocraticamente o habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, à pena de 5 anos de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, mais multa, pela prática do crime previsto 

no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

A defesa reitera a sua compreensão de que o réu faz jus à aplicação da 

minorante contida no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, com fixação de regime 

prisional aberto e substituição da pena por restritivas de direitos.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não lhe 

assiste razão.

Para a aplicação da minorante descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado, 

que este não integre organização criminosa nem se dedique a atividades delituosas. 

Isso porque a razão de ser dessa causa especial de diminuição de pena é justamente 

punir com menor rigor o pequeno traficante.

A propósito, confira-se o seguinte trecho de voto deste Superior 

Tribunal: "Como é cediço, o legislador, ao instituir o referido benefício legal, teve 

como objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais 

traficantes, não alcançando, assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes 

um meio de vida." (HC n. 437.178/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 

11/6/2019).
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No caso, as instâncias ordinárias – dentro do seu livre convencimento 

motivado – apontaram elementos concretos dos autos a evidenciar que as 

circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam 

com a posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica, com certa 

frequência e anterioridade, a atividades criminosas, notadamente ao tráfico de 

drogas.

Para tanto, salientou o Juiz sentenciante que (fl. 36):

O acusado não faz jus ao benefício do art. 33, § 4º, da 
Lei11.343/06. Como foi visto, ele explorava conhecido ponto de 
tráfico. A VIJ, em dois feitos anteriores, afirmou que o acusado 
praticara ato infracional equiparado ao tráfico de drogas (fl. 
107/108). Em 02 de abril de 2021, novamente na Rua Jurubatuba, 
o réu foi preso em flagrante delito por tráfico (Proc. 1501194-
70.2021). A quantidade de droga é importante. Por conseguinte, 
está demonstrado que o acusado, ainda que não associado a 
organização criminosa, dedica-se ao comércio ilícito.

 

Na mesma linha argumentativa, ressaltou o Tribunal de origem:

[...] na hipótese vertente, dada a quantidade e o potencial lesivo de 
parte das drogas apreendidas (69,39 gramas de cocaína e 248,41 
gramas de maconha, conforme os laudos periciais de fls. 11/12 e 
102/104), bem como em decorrência do fato de LUAN PEDRO, 
quando menor de idade, ter sido responsabilizado, duas vezes, por 
atos infracionais de idêntica natureza (fls. 107/108), não há dúvida 
de que o réu possui sério envolvimento com a máquina criminosa 
que movimenta o comércio ilícito de entorpecentes. Isto não 
bastasse, LUAN PEDRO responde a outro processo criminal, 
também pela prática de tráfico de drogas, ocorrida no mesmo 
palco destes acontecimentos. Em tais condições, o recorrente não 
faz jus ao privilégio.

 

Sobre a matéria posta em discussão, faço lembrar que, em sessão 

ocorrida no dia 8/9/2021, a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, por 

ocasião do julgamento dos EREsp n. 1.916.596/SP (Rel. Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Rel. p/ acórdão Ministra Laurita Vaz), pacificou o entendimento de 

que, embora adolescentes não cometam crime nem recebam pena, não há óbice a 

que o registro de ato(s) infracional(is) possa ser usado como elemento 
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caracterizador de dedicação do agente a atividades criminosas e, por conseguinte, 

como fundamento idôneo para afastar a incidência da minorante prevista no § 4º do 

art. 33 da Lei de Drogas.

Prevaleceu, no âmbito da Terceira Seção, para fins de consolidação 

jurisprudencial, entendimento intermediário de que o histórico infracional pode ser 

considerado para afastar a minorante constante no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, por meio de fundamentação idônea que aponte a existência de 

circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, 

devidamente documentados nos autos, bem como a razoável proximidade temporal 

de tais atos com o crime em apuração.

No caso, conforme pontuei no julgamento monocrático, além da 

afirmação de que o paciente explorava ponto de tráfico e de que foi apreendida 

razoável quantidade de drogas (69,39 g de cocaína e 248,41 g de maconha), foi 

apontado, com base em certidão dos autos (fls. 448-450), que o adolescente já foi 

condenado outras vezes por atos infracionais análogos ao mesmo crime (tráfico 

de drogas). E, ao que se infere da certidão de fls. 448-450, o último ato infracional 

foi praticado menos de dois anos antes do crime ora imputado, a indicar certa 

proximidade temporal dos eventos.

Assim, porque foi concretamente fundamentada a impossibilidade de 

incidência da referida minorante, não identifico o apontado constrangimento ilegal 

de que estaria sendo vítima o réu.

Ademais, não há como se olvidar que, para entender de modo diverso, 

afastando-se a conclusão de que o paciente não se dedicaria a atividades 

criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório 

amealhado durante a instrução criminal, providência vedada na via estreita do 

habeas corpus.

Em razão do insucesso da tese defensiva que poderia levar à redução da 

reprimenda, fica inalterada a fixação do regime inicial semiaberto, nos termos do 

art. 33, § 2º, "b", do CP, bem como a negativa de substituição da pena privativa de 
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liberdade por restritivas de direitos (sanção superior a 4 anos).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 849.034 / SP
Número Registro: 2023/0302764-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003060420218260536

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALISSON OLIVEIRA DE SOUZA CRUZ
ADVOGADO : ALISSON OLIVEIRA DE SOUZA CRUZ - SP387492
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUAN PEDRO DIAS ROSSNER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN PEDRO DIAS ROSSNER (PRESO)
ADVOGADO : ALISSON OLIVEIRA DE SOUZA CRUZ - SP387492
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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